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aLteraÇÃo de FÉrias
.

errata de FÉrias
Retifica-se a Portaria n°. 1.182/28.10.2022, publicada no DOE 
N°.35.160/24.10.2022, referente a servidora daYSE lUZ da Silva 
MaUES coSta, matrícula 57192511/1, o PEriodo dE GoZo dE fEriaS.
onde se lê: PEriodo dE GoZo: 07.12.2022 a 05.01.2023.
Leia-se: PEriodo dE GoZo: 12.12.2022 a 10.01.2023.
PUBliQUE-SE, rEGiStrE-SE E cUMPra-SE.
Gdv/dirEtoria dE GEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE /
SEcrEtaria dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, em 01.11.2022.
Kelly de cassia Peixoto de oliveira Silveira
diretora de Gestão do trabalho e da Educação na Saúde

errata de FÉrias
Retifica-se a Portaria n°. 1.182/28.10.2022, publicada no DOE 
N°.35.160/24.10.2022, referente ao servidor MiGUEl BarroS fErrEi-
ra, matrícula 5166209/1, o PEriodo dE GoZo dE fEriaS.
onde se lê: PEriodo dE GoZo: 17.12.2022 a 15.01.2023.
Leia-se: PEriodo dE GoZo: 19.12.2022 a 17.01.2023.
PUBliQUE-SE, rEGiStrE-SE E cUMPra-SE.
Gdv/dirEtoria dE GEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE /
SEcrEtaria dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, em 01.11.2022.
Kelly de cassia Peixoto de oliveira Silveira
diretora de Gestão do trabalho e da Educação na Saúde

Protocolo: 871535

oUtras MatÉrias
.

Portaria Nº 1.384 de 01 de NoVeMBro de 2022 - dGtes/sesPa
a diretora de Gestão do trabalho e da Educação na Saúde, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria Nº039/03.04.1996, 
publicada no doE nº.  28.190 de 11.04.1996 e, coNSidEraNdo o 
casamento da servidora JariNa do Socorro da Silva GoMES, que se 
deu na data de 14 de outubro de 2022 e especialmente o que dispõe o art. 
72, inciso ii, da lei nº. 5810, de 24 de janeiro de 1994;
rESolvE:
i – autorizar o afastamento por motivo de casamento, da servidora JariNa 
do Socorro da Silva GoMES, id. funcional nº 54191738/1, ocupante 
do cargo de assistente Social, lo tada na diretoria desenvolvimento e audi-
toria dos Serviços de Saúde, no período de 14 de outubro de 2022 a 21 de 
outubro de 2022, conforme certidão de casamento Matrícula n° 066852 01 
55 2022 3 00002 186 0000486 60.
ii – Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a data de 14 de outubro de 2022.
PUBliQUE-SE, rEGiStrE-SE E cUMPra-SE
Gdv/dirEtoria dE GEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE /
SEcrEtaria dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, em 01/11/2022.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira Silveira
diretora de Gestão do trabalho e da Educação na Saúde.
Portaria Nº 1.385 de 01 de NoVeMBro de 2022 - dGtes/sesPa

a diretora de Gestão do trabalho e da Educação na Saúde, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria Nº039/03.04.1996, 
publicada no doE nº.  28.190 de 11.04.1996 e, coNSidEraNdo o 
casamento da servidora JariNa do Socorro da Silva GoMES, que se 
deu na data de 14 de outubro de 2022 e especialmente o que dispõe o art. 
72, inciso ii, da lei nº. 5810, de 24 de janeiro de 1994;
rESolvE:
i – autorizar o afastamento por motivo de casamento, da servidora JariNa 
do Socorro da Silva GoMES, id. funcional nº 54191738/2, ocupante 
do cargo de assistente Social, lo tada na diretoria de assistência Social, 
no período de 14 de outubro de 2022 a 21 de outubro de 2022, confor-
me certidão de casamento Matrícula n° 066852 01 55 2022 3 00002 186 
0000486 60.
ii – Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a data de 14 de outubro de 2022.
PUBliQUE-SE, rEGiStrE-SE E cUMPra-SE
Gdv/dirEtoria dE GEStÃo do traBalHo E da EdUcaÇÃo Na SaÚdE /
SEcrEtaria dE EStado dE SaÚdE PÚBlica, em 01/11/2022.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira Silveira
diretora de Gestão do trabalho e da Educação na Saúde.

Protocolo: 871125
coMissÃo iNterGestores BiPartite - ciB/Pa
resoLUÇÃo Nº 103, de 25 de oUtUBro de 2022.

a comissão intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Pará –
ciB-SUS-Pa, no uso de suas atribuições legais e,
- considerando a lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços existentes;
- considerando a lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 que dispõe 
sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
- SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financei-
ros na área da saúde;
- considerando a lei complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que 
regulamenta o § 3º do art. 198 da constituição federal para dispor sobre 
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
distrito federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde que es-
tabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde 
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo;

- considerando a Portaria GM/MS nº 3.271, de 27 de dezembro de 2007, 
que regulamenta o repasse de recursos financeiros destinados aos Labora-
tórios de Saúde Pública para a execução das ações de vigilância sanitária, 
na forma do Bloco de financiamento de vigilância em Saúde;
- considerando a Portaria consolidada GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 
2017, e suas alterações, que consolida as normas sobre os direitos e de-
veres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde;
- considerando a Portaria de consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro 
de 2017, e suas alterações, que consolida as normas sobre o financiamen-
to e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de 
saúde do Sistema Único de Saúde;
- considerando a resolução anvisa rdc nº 49, de 31 de outubro de 2013, 
que dispõe sobre a regularização para o exercício de atividade de interesse 
sanitário, bem como, propõe que os órgãos de vigilância utilizem a classi-
ficação de risco para priorização de suas ações;
- considerando a resolução anvisa rdc nº 153, de 26 de abril de 2017, 
e suas atualizações, que dispõe sobre a classificação do grau de risco das 
atividades econômicas sujeitas à vigilância sanitária;
- considerando a resolução anvisa rdc nº 560, de 30 de agosto de 2021, 
que dispõe sobre a organização das ações de vigilância sanitária, exercidas 
pela União, Estados, distrito federal e Municípios, relativas à autorização 
de Funcionamento, Licenciamento, Registro, Certificação de Boas Práticas, 
fiscalização, inspeção e Normatização, no âmbito do Sistema Nacional de 
vigilância Sanitária - SNvS;
- Considerando que o repasse financeiro pelo Piso Variável de Vigilância 
Sanitária (Pv-visa) será destinado aos entes do Sistema Nacional de vi-
gilância Sanitária (SNvS), inclusive os laboratórios de Saúde Pública, que 
participam de inciativas, projetos e programas no âmbito da anvisa; e
- considerando os projetos e programas que a agência Nacional de vigi-
lância Sanitária (anvisa) tem executado, no âmbito do Planejamento Es-
tratégico 2021-2023, com foco na gestão da qualidade, no gerenciamento 
de risco, nos modelos de organização e de descentralização das ações de 
vigilância sanitária, na harmonização e padronização de ações e práticas 
de inspeção e fiscalização de produtos e serviços, bem como, no monitora-
mento da qualidade de produtos de interesse à vigilância sanitária,
- considerando resolução ciB – SUS-Pará nº 140, de 09 de agosto de 
2018, que aprovou a instituição das Macrorregiões de Saúde do Estado do 
Pará, como espaço regional ampliado para garantir a resolutividade das 
redes de atenção à Saúde;
- considerando resolução ciB – SUS-Pará nº 90 de 12 de junho de 2013, 
que repactuou o desenho de regionalização do Estado do Pará, passando a 
ser conformado por 13 (treze) regiões de Saúde/comissões intergestores 
regionais.
resolve:
art. 1º - aprovar “ad referendum” o elenco de 13 (treze) municípios per-
tencentes às regiões de saúde do Estado do Pará, seguindo o critério de 
maior número de habitantes e/ou melhor logística para realização de even-
tos, para receber recursos financeiros no de R$ 26.783,00 (Vinte e seis mil, 
setecentos e oitenta e três reais)/cada, em parcela única, do piso variável 
de vigilância sanitária com objetivo de desenvolverem ações de promoção 
e iniciativas de ampla discussão em seus respectivos territórios (região de 
saúde), para a adoção de instrumentos e procedimentos para a melhora 
do planejamento com a priorização da atuação das ações de vigilância 
sanitária, baseada nos conceitos e requisitos de gestão de qualidade e 
gerenciamento do risco, conforme anexo l;
art. 2º - aprovar “ad referendum” o elenco de 5 (cinco) municípios que 
participarão dos Programa Nacional de Monitoramento de Micro-organis-
mos resistentes e resíduos de antimicrobianos em alimentos (Programa 
Monitora alimentos – aMr), fazendo jus ao valor de r$ 30.000,00 (trinta 
mil reais)/cada, em parcela única, conforme anexo ll.
art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 25 de outubro de 2022.

rômulo rodovalho Gomes.
Secretário de Estado de Saúde Pública.

Presidente da ciB/SUS/Pa.

charles cezar tocantins de Souza.
Presidente do coSEMS/Pa.

 

aNeXo L da resoLUÇÃo 103, de 25 de oUtUBro de 2022

Município População (Hab.) região de saúde Macro região

Belém 1.452.275 Metropolitana l

Macro l
abaetetuba 153.380 tocantins

Muaná 39.231 Marajó l

Breves 99.896 Marajó ll

Santa isabel do Pará 68.836 Metropolitana ll

Macro llcastanhal 195.253 Metropolitana lll

Bragança 124.184 rio caetés

Santarém 296.302 Baixo amazonas

Macro lllitaituba 98.523 tapajós

altamira 111.435 Xingú

tucuruí 110.516 lago de tucuruí

Macro lvMarabá 271.594 carajás

conceição do araguaia 46.571 araguaia


